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DECRETO Nº 137, DE 13 DE JULHO DE 2023 

 

DISPÕE SOBRE A RETENÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA NO PAGAMENTO A 

FORNECEDORES POR ÓRGÃOS E 

ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA – ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal em 

seu inciso IX do artigo 90, 

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da 

República, segundo o qual pertencem aos Municípios o produto da 

arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 

natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 

eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e 

na Ação Cível Originária nº 2897; 

 

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a 

retenção de tributos, em especial o disposto no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 

de dezembro de 1996 e respectivos regulamentos; 

 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos 

órgãos da administração pública federal direta e indireta e demais pessoas 

jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços, alterada pela 

Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023; 
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CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a 

retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em 

conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com as 

obrigações acessórias de prestação de informações à Receita Federal do 

Brasil e à Secretaria de Finanças do Município de Cariacica, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Os órgãos da administração pública direta municipal, bem como suas 

autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento a fornecedores, referente a 

qualquer mercadoria ou serviço contratado ou prestado, deverão proceder à 

retenção do imposto de renda (IR) em observância ao disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do 

serviço deverá informar no documento fiscal o valor do Imposto de Renda a 

serem retidos na operação. 

 

Art. 2º Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda 

(IR) incidente sobre os pagamentos destinados aos fornecedores, pela 

prestação de serviços em geral, inclusive obras, fornecimento ou 

disponibilização de bens, com base nas premissas constantes na Instrução 

Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações, ou em 

norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos 

órgãos da administração pública federal, os seguintes órgãos e entidades da 

administração pública municipal: 

I - Os órgãos da administração pública municipal direta; 

II - As autarquias; 

III - As fundações municipais. 

 

§ 1º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por 

conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, inclusive em 

casos de pagamento antecipado. 
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§ 2º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no capítulo III da Instrução 

Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

§ 3º As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota 

zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção 

do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 

correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 

§ 4º Os valores retidos pelo poder legislativo municipal e administração indireta 

municipal deverão ser recolhidos mediante Documento de Arrecadação 

Municipal (DAM) ao Tesouro Municipal até o dia 20 (vinte) do mês subsequente 

ao pagamento efetuado aos fornecedores pelo provimento de bens ou serviços. 

 

§ 5º Os Documentos Fiscais com data de emissão anteriores a publicação 

deste Decreto terão a retenção do IR de ofício no ato do pagamento. 

 

§ 6º Os Documentos Fiscais com data de emissão posteriores a publicação 

deste Decreto terão obrigatoriamente que constar a informação da retenção do 

IR, sob pena de devolução da referida NF para correção. 

 

§ 7º Os valores retidos no âmbito da Administração Municipal deverão ser 

recolhidos mediante Documento de Arrecadação Municipal (DAM) ao Tesouro 

Municipal até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao pagamento efetuado aos 

fornecedores pelo provimento de bens ou serviços. 

 

Art. 3º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações 

de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades mencionados 

no art. 2º deste Decreto. 

 

Art. 4º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da  
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publicação deste Decreto, emitir os documentos fiscais em observância às 

regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234 de 11 de 

janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades 

mencionados no art. 2º. 

 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cariacica, 13 de julho de 2023. 

 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

CARLOS RENATO MARTINS 

Secretário Municipal de Finanças 
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LEI Nº 6.492, DE 17 DE JULHO DE 2023 

INSTITUI A CRIAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE 
UNIDADES DE ENSINO EM ESCOLAS CÍVICO-
MILITARES NA REDE PÚBLICA DE ENSINO 
FUNDAMENTAL DO MUNICIPIO DE CARIACICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que CÂMARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Dispõe sobre a criação e transformação 
de Unidades de Ensino específicas para Cívico-
Militares da rede pública de Ensino Fundamental 
do Município de Cariacica/ES. 
Art. 2º A implementação das escolas Cívico-
Militares acontecerá por intermédio de ações 
conjuntas ou isoladas da Polícia Militar do Estado 
do Espírito Santo, Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Espírito Santo e Guarda Municipal de 
Cariacica, visando a continuidade da educação 
de qualidade implantada no município de 
Cariacica, assim como à promoção da cultura da 
paz, o exercício da cidadania e do patriotismo. 
Art. 3° São objetivos das escolas Cívico-
Militares, entre outros: 
I - o objetivo principal é ser um lugar de 
produção de conhecimentos, por meio das 
interações sociais possibilitando a articulação 
dos diversos interessados, sem perder de vista a 
verdadeira função de ensinar. 
II - atender aos alunos de ambos os sexos que 
estejam cursando o Ensino Fundamental; 

III - oferecer a cada aluno uma educação 
municipal baseada em valores cívicos, 
patrióticos, éticos e morais e socioambientais; 
IV - ofertar aulas de Ética e Cidadania com viés 
interdisciplinar; 
V - melhorar os Indicadores de Desenvolvimento 
da Educação Básica; 
VI - diminuir a evasão escolar e o baixo 
desempenho acadêmico; 
VII - aumentar os índices de aprovação dos 
estudantes; 
VIII - reduzir os índices de violência dentro da 
Unidade de Ensino e a criminalidade na 
comunidade escolar. 
Art. 4º A Unidade de Ensino da Rede Pública 
Municipal em funcionamento a ser transformada 
em Escola Cívico Militar, só poderá acontecer 
mediante a análise técnica da Secretaria 
Municipal de Educação, por meio de consulta 
pública à comunidade.  
§ 1º Cada escola Cívico-Militar da Rede Pública 
do Município, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação em Parceria com a Polícia 
Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Guarda 
Municipal de Cariacica, deverá seguir as 
orientações com base no Projeto Político 
Pedagógico, no Regimento Interno Comum das 
Escolas e Manual de Conduta da Unidade de 
Ensino, para a consolidação da Gestão 
Administrativa, Financeira, Pedagógica e 
Disciplinar para cumprir os objetivos  

determinados no art. 3º desta Lei. 
§ 2º O Cargo de Diretor da Unidade de Ensino da 
Rede Pública transformada em Escola Cívico 
Militar será designado pelo Chefe do Poder 
Executivo, conforme critérios já estabelecidos na 
Lei Complementar nº 110/2021. 
Art. 5º O ingresso dos estudantes às Escolas 
Cívico Militares se dará mediante critérios 
estabelecidos em Portaria própria.  
Parágrafo único. As vagas serão destinadas 
prioritariamente aos alunos que residem no 
bairro onde a escola está localizada e 
adjacências. 
Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação, por 
meio das Escolas Cívico-Militares poderá firmar 
convênios com Órgãos Federais, Estaduais e 
Municipais, para o aprimoramento do processo 
ensino-aprendizagem, na forma disposta na 
presente Lei.  
Art. 7º Ficam incluídos no Anexo XIV da Lei nº 
5.283/2014, 02 (dois) cargos de Assessor 
Técnico de Gabinete, padrão CS-1. 
Art. 8° O Chefe do Poder Executivo 
regulamentará, por decreto, as regras 
necessárias à fiel execução da presente Lei. 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
Cariacica/ES, 17 de julho de 2023. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
DECRETO Nº 137, DE 13 DE JULHO DE 

2023 
DISPÕE SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA NO PAGAMENTO A FORNECEDORES POR 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA – 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal em seu inciso IX do artigo 90, 
CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 
158 da Constituição da República, segundo o 
qual pertencem aos Municípios o produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem; 
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
Recurso Extraordinário com Repercussão Geral 
nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897; 
CONSIDERANDO o disposto na legislação 
tributária federal atinente a retenção de tributos, 
em especial o disposto no art. 64 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996 e respectivos 
regulamentos; 
CONSIDERANDO a Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, que dispõe 
sobre a retenção de tributos nos pagamentos 
efetuados pelos órgãos da administração pública 

 

LEIS 

 

DECRETOS 
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federal direta e indireta e demais pessoas jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços, 
alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023; 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção e o recolhimento de 
tributos e contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de 
cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à Receita Federal do Brasil e à 
Secretaria de Finanças do Município de Cariacica, 

DECRETA: 
Art. 1º Os órgãos da administração pública direta municipal, bem como suas autarquias e Fundações, ao 
efetuarem pagamento a fornecedores, referente a qualquer mercadoria ou serviço contratado ou prestado, 
deverão proceder à retenção do imposto de renda (IR) em observância ao disposto neste Decreto. 
Parágrafo único. A pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço deverá informar no 
documento fiscal o valor do Imposto de Renda a serem retidos na operação. 
Art. 2º Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda (IR) incidente sobre os 
pagamentos destinados aos fornecedores, pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, 
fornecimento ou disponibilização de bens, com base nas premissas constantes na Instrução Normativa 
RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações, ou em norma que vier a alterá-la ou substituí-
la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal, os seguintes órgãos e 
entidades da administração pública municipal: 
I - Os órgãos da administração pública municipal direta; 
II - As autarquias; 
III - As fundações municipais. 
§ 1º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de fornecimento de bens 
ou de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento antecipado. 
§ 2º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por serviços e 
mercadorias elencados no capítulo III da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 
§ 3º As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR devem informar 
essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente 
à natureza do bem ou serviço. 
§ 4º Os valores retidos pelo poder legislativo municipal e administração indireta municipal deverão ser 
recolhidos mediante Documento de Arrecadação Municipal (DAM) ao Tesouro Municipal até o dia 20 (vinte) 
do mês subsequente ao pagamento efetuado aos fornecedores pelo provimento de bens ou serviços. 
§ 5º Os Documentos Fiscais com data de emissão anteriores a publicação deste Decreto terão a retenção 
do IR de ofício no ato do pagamento. 

§ 6º Os Documentos Fiscais com data de emissão posteriores a publicação deste Decreto terão 
obrigatoriamente que constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida NF para 
correção. 
§ 7º Os valores retidos no âmbito da Administração Municipal deverão ser recolhidos mediante Documento 
de Arrecadação Municipal (DAM) ao Tesouro Municipal até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao 
pagamento efetuado aos fornecedores pelo provimento de bens ou serviços. 
Art. 3º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de compras e pagamentos 
efetuados pelos órgãos e entidades mencionados no art. 2º deste Decreto. 
Art. 4º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da  
publicação deste Decreto, emitir os documentos fiscais em observância às regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234 de 11 de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos 
órgãos e entidades mencionados no art. 2º. 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Cariacica, 13 de julho de 2023. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

CARLOS RENATO MARTINS 
 Secretário Municipal de Finanças 

 
PORTARIA/GP/Nº 321, DE 11 DE JULHO DE 2023 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORES DO MAGISTÉRIO. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO no uso de suas atribuições que 
lhe conferem o Art. 90, Inciso IX da Lei Orgânica Municipal de Cariacica, 

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder aos servidores abaixo relacionados, ocupantes do cargo de provimento efetivo, 01 (um) 
mês de Licença Prêmio: 
 

PROCESSO N° NOME MATRÍCULA CARGO 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

DATA DO 

GOZO 

30938/2022 

ALINE 

MONTEIRO 

FALQUETTO 

108829.2 
MAPB – LINGUA 

INGLESA - II 

 

25/01/2012 

a 

 

01/08/2023 

a 

 

PORTARIAS 
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